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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/03/2025

LIDO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MARÇO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 739 / 2025

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 06 de Março de 2025

REQUER SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

URGÊNCIA AS PROPOSIÇÕES QUE INDICA..

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Proposta de Emenda Constitucional nº 01/2025 - Oriunda da mensagem nº 9.345 – Autoria do Poder Executivo - Estabelece termo

final para a vigência das contratações temporárias de profissionais do Sistema Socioeducativo do Estado.

- Mensagem nº 15/2025 - Oriunda da mensagem nº 9.346 – Autoria do Poder Executivo - Promove a revisão geral da remuneração

de todos os servidores públicos e militares do Poder Executivo, das Autarquias e das Fundações Públicas estaduais, e dá outras

providências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matérias de extrema

relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste requerimento de urgência.

Sala das Sessões, 06 de Março de 2025

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
06/03/2025

PARECER

 

Mensagem 9.346/2025 – Poder Executivo

 

         O presente parecer tem por objeto a análise do Projeto de Lei remetido a esta Casa Legislativa por
intermédio da , de 27 de fevereiro de 2025, de iniciativa do Exmo. Sr. Governador doMensagem n.º 9.346
Estado do Ceará, que "PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DE TODOS OS
SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES DO PODER EXECUTIVO, DAS AUTARQUIAS E DAS
FUNDAÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

 

         O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, esclarece que:

 

A valorização funcional do quadro de pessoal do Poder Executivo é diretriz prioritária do
Governo do Estado, o que se reflete em diversas ações dos últimos anos como o
fortalecimento de carreiras, a reestruturação de planos de cargos, a abertura de concursos
públicos, a nomeação de novos servidores e a concessão de aumentos em geral ao
funcionalismo estadual.

Essas medidas vêm sendo implementadas graças a uma política amparada namais absoluta
responsabilidade fiscal e orçamentária, em que aliadas as demandas internas da gestão
pública com o compromisso com os investimentos e as políticas públicas necessárias à
população cearense.

No caso do Estado Ceará, inobstante os desafios próprios de toda gestão, o Governo vem
empreendendo todos os esforços no sentido de manter seu compromisso com o bem-estar e a
qualidade de vida dos servidores estaduais, procurando sempre garantir a esses profissionais
condições adequadas de trabalho e um padrão remuneratório adequado à dignidade da
função.
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Seguindo passos nesse caminho, propõe-se, com este Projeto, conceder aos servidores e
militares estaduais, para o exercício de 2025, uma revisão geral que, além de repor a perda
inflacionária do último ano, vá mais adiante, garantindo a todo esse universo de agentes,
incluídos os pensionistas, um aumento real de 1%.

No total, serão investidos pelo Estado, para a implementação da revisão geral,mais de R$
800.000.000 (oitocentos milhões de reais), beneficiando em torno de 180.000(cento e oitenta
mil) pessoas, tudo isso reflexo do reconhecimento do Governo da importância de seus
servidores.

A revisão geral, como dito, abrangerá todos os servidores públicos e os militares do
Executivo, de suas Autarquias, Fundações, e corresponderá ao percentual de 5,83% (cinco
vírgula oitenta e três por cento), sendo 4,83% (quatro virgula oitenta e três por cento)
referente à inflação do exercício de 2024 (IPCA), com implantação a partir de 1° de janeiro
de 2025, e 1% (um por cento) de aumento real a partir de 1° de setembro de2025.

 

É o relatório. Opino.

 

            A iniciativa de Leis envolvendo a remuneração dos servidores do Poder Executivo é privativa
deste, nos termos do art. 60, § 2º, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61,
§ 1º, II, “a”,“b” e “c”, da Constituição Federal.

 

                       A propósito, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da
competência do Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar aumento de
despesa com pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da tripartição das funções
estatais ( .ADI 4433 MC, dentre outros)

 

 

            Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles disserta com clareza:

 

Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu pessoal.
Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais de caráter
complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios
instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências administrativas e as forças

 (  Direito Administrativo, Malheiros, 26 ed., 2001, p.de seus erários (CF, arts. 39 e 169). in
395).

 

 

            A Constituição Federal de 1988, outrossim, estabelece seu art. 37, X, que “a remuneração dos
servidores públicos [...] somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção
de índices;”
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            Trata-se de revisão que beneficia todos os servidores de forma genérica (sem distinções). Segundo
o texto da Constituição, esta  revisão deve ocorrer todos os anos, sempre na mesma data, o objetivo é
o de repor as perdas decorrentes da inflação, prevendo a revisão geral anual que deve ser apresentada pelo
chefe do Poder Executivo de cada ente federado.

 

                       Importante destacar que o Supremo Tribunal Federal, sumulou matéria acerca do índice de
correção, nesse sentido:

 

É inconstitucional a vinculação  de  reajuste  de  vencimentos  de  servidores públicos
estaduais ou municipais a índices federais  de  correção monetária. STF. Plenário. ADI
5584/MT, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 3/12/2021 (Info 1040).

 

            A Constituição Federal veda a vinculação ou a equiparação de quaisquer espécies remuneratórias
para o efeito de remuneração de pessoal no serviço público, para evitar aumentos em cascata. Além disso,
a vinculação do reajuste  de  vencimentos  de  servidores estaduais ou municipais a índices
federais de correção monetária afronta a autonomia dos entes subnacionais para concederem reajustes a
seus servidores, bem como desrespeita o Enunciado 42 da Súmula Vinculante:

 

Súmula vinculante 42: É inconstitucional a vinculação do
reajuste  de  vencimentos  de  servidores estaduais ou municipais a índices
federais de correção monetária.

 

            Insta também consignar que o Excelso Pretório não tem declarado inconstitucional a omissão do
Poder Executivo em conceder reajuste com base em índice oficial da inflação. (Nesse sentido: ADI 2.061,
Rel. Ministro Ilmar Galvão; MS 22.439, Rel. Ministro Maurício Corrêa; MS 22.663, Rel. Ministro Néri
da Silveira; AO 192, Rel.Ministro Sydney Sanches; e RE 140.768, Rel. Ministro Celso de Mello. RE
327.621-AgR, Rel. Min. Carlos Britto).

 

                       Em 2016, foi editada a EC 95, com o objetivo  de  limitar os gastos públicos (Emenda
Constitucional do Teto dos Gastos Públicos), acrescentou o § 3º ao art. 109 do ADCT proibindo a
concessão  de  revisão  geral  anual no caso  de  descumprimento dos limites individualizados para as
despesas primárias do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Ministério Público
da União e do Conselho Nacional do Ministério Público e da Defensoria Pública da União. Veja:

 

Art. 109 (...)

§ 3º No caso de descumprimento de qualquer dos limites individualizados de que trata o
caput do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, fica vedada a
concessão da  revisão  geral  prevista no inciso X do caput do art. 37 da Constituição
Federal. (Incluído pela EC 95/2016)
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            Ocorre que no fim de 2021, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 113/2021, que trouxe
alteração na redação do inciso II do § 1º do art. 107 do ADCT:

 

Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados para as
despesas primárias:

I - do Poder Executivo;

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal  de  Justiça, do Conselho
Nacional de  Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da
União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito do
Poder Judiciário;

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da União, no
âmbito do Poder Legislativo;

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público; e

V - da Defensoria Pública da União.

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, incluídos os
restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário, corrigida em
7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício
imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional  de  Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, apurado no exercício anterior a
que se refere a lei orçamentária.

 

(...)

 

            Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor
sobre a remuneração atribuída ao seu quadro de pessoal, atendendo aos preceitos emanados pela
Constituição deste Estado do Ceará e da Constituição Federal de 1988.

 

                       Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que porventura serão geradas e os limites traçados pela LDO e pela
Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.
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            Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com osn° 9.346/2025

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

         É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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